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C O R R E I O  D O 
APOSENTADO

Fiscalização de contratos

Pessoas com deficiência

O INSS recebeu certificado do Mi-
nistério da Gestão e da Inovação 
pelo desenvolvimento de uma 
ferramenta de fiscalização auto-
mática de contratos. A solução foi 
aprovada em avaliação  do proje-
to-piloto de transformação digital 
do governo federal. A tecnologia 
busca aprimorar o acompanha-
mento dos serviços contratados e 
mecanismos de controle.

O STJ marcou para 19 de novem-
bro audiência pública sobre a 
aplicação de prazos de prescrição 
e decadência contra pessoas com 
deficiência mental ou intelectual. 
A discussão envolve os efeitos do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência 
sobre a proteção jurídica. O objeti-
vo é reunir especialistas e institui-
ções para subsidiar a análise da 
controvérsia pelo tribunal.

RAFA NEDDERMEYER/AGÊNCIA BRASIL

Voto mantém contagem de dez anos durante análise de pedido
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Venda de precatórios

Análise do Atestmed

Licitação da Central 135

Serviços do PrevBarco

O Superior Tribunal de Justiça 
realizará, em 25 de novembro, 
audiência pública para discutir a 
possibilidade de transferência de 
créditos previdenciários inscritos 
em precatórios. O Tema 1.418 tam-
bém envolve o controle judicial da 
regularidade dessas negociações. 
O debate busca esclarecer os limi-
tes legais das operações e proteger 
os interesses dos segurados.

Segurados que tiveram o auxílio 
por incapacidade temporária 
negado pelo Atestmed podem so-
licitar uma segunda análise em 
até dez dias. A medida permite 
complementar documentos mé-
dicos, e a reavaliação será feita 
por outro perito. A iniciativa 
busca corrigir possíveis falhas 
na avaliação inicial e ampliar as 
possibilidades do benefício.

O INSS abriu pregão para contra-
tar serviços de atendimento da 
Central 135 em todo o país. A lici-
tação tem valor estimado de R$ 6,7 
milhões e contempla atendimento 
telefônico e por canais digitais. O 
serviço é utilizado por segurados 
para obter informações sobre 
benefícios, agendamentos, reque-
rimentos e outros procedimentos 
relacionados à Previdência Social.

Pela primeira vez, o INSS realiza 
atendimento pelo PrevBarco 
no sul do Amapá. A açãosegue 
até 20 de novembro, contempla 
moradores de Laranjal do Jari, 
Vitória do Jari e da comunidade 
de Jarilândia, com serviços e 
orientações previdenciárias. A 
iniciativa busca facilitar o acesso 
de populações ribeirinhas aos 
serviços do Instituto.

STJ analisa prazo de 10 anos para 
revisão de aposentadorias
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) começou a analisar se 
o prazo de dez anos para revisar benefícios previdenciários 
continua correndo enquanto o INSS examina um pedido 
administrativo. No Tema 1.370, o relator, ministro Gurgel de 
Faria, votou pelo entendimento de que existe um único prazo 
decadencial, que não é suspenso nem reiniciado pela solicita-
ção feita ao Instituto. Na prática, se essa posição prevalecer, o 
segurado poderá perder o direito de recorrer à Justiça caso os 
dez anos se esgotem durante a espera pela resposta admi-
nistrativa. O julgamento foi suspenso após pedido de vista 
da ministra Regina Helena Costa. A decisão poderá orientar 
processos semelhantes em todo o país. Enquanto não houver 
conclusão, permanece sem definição a tese que será adotada 
pelo tribunal. Especialistas alertam que a discussão exige 
atenção dos aposentados que aguardam respostas do INSS.

Previdência vai atualizar regras sobre doenças

Política promete acelerar ações previdenciárias

Benefícios rurais somam R$ 1,47 bi no Maranhão

O Ministério da Previdência Social abriu, em 9 de novembro, 
consulta pública sobre a nova metodologia do Nexo Técnico 
Epidemiológico Previdenciário (NTEP). A proposta busca 
atualizar a relação entre atividades econômicas e doenças 
associadas ao trabalho. O instrumento auxilia na identificação 
do vínculo entre a atividade profissional e o adoecimento, 
com reflexos no reconhecimento de benefícios por acidentes 
e doenças ocupacionais. As contribuições podem ser enviadas 
até 11 de dezembro, pela plataforma Brasil Participativo.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou, por unanimi-
dade, uma política nacional para agilizar processos previ-
denciários e assistenciais. Até 30 de setembro, havia mais de 
4,4 milhões de ações pendentes no país. A iniciativa prevê 
integração de sistemas, cooperação entre órgãos e o progra-
ma AceleraPrev, com plano de ações para o período de 2027 
a 2029. A proposta também busca reduzir a judicialização.

O INSS informou que os benefícios previdenciários rurais 
movimentaram R$ 1,47 bilhão no Maranhão em outubro. No 
período, foram registrados 911.646 pagamentos. A aposen-
tadoria por idade rural é uma das principais modalidades 
dessa proteção e contempla agricultores familiares, pesca-
dores artesanais e outros trabalhadores enquadrados como 
segurados especiais. Para ter direito, é necessário comprovar, 
em regra, 180 meses de atividade rural. A idade mínima é de 
55 anos para mulheres e 60 para homens.

DIVULGAÇÃO

Consulta vai atualizar critérios de doenças relacionadas ao trabalho

Desempregados 
poderão manter 
proteção do INSS 
por mais tempo

A Primeira Seção do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu, por unanimidade, 
que segurados do Instituto 
Nacional do Seguro Social 
(INSS) que já realizaram mais 
de 120 contribuições men-
sais, sem perder a qualidade 
de segurado nesse período, 
poderão utilizar novamente a 
extensão do chamado período 
de graça, mesmo após perder 
essa condição e retornar ao 
sistema previdenciário. A de-
cisão, tomada na quarta-feira 
(11), dispensa a necessidade 
de cumprir outro ciclo de dez 
anos de recolhimentos.

O julgamento ocorreu no 
Tema 1.352 dos recursos re-
petitivos, relatado pelo minis-
tro Paulo Sérgio Domingues. 
A controvérsia discutia se o 
direito à prorrogação do pe-
ríodo de graça, conquistado 
após mais de 120 contribui-
ções, poderia ser utilizado 
mais de uma vez ou se seria 
necessário completar nova-
mente o mesmo período. O 
colegiado acompanhou o re-
lator, que considerou que a 
legislação não estabelece essa 
limitação.

O período de graça é o in-
tervalo em que o trabalhador 
mantém a qualidade de segu-
rado do INSS mesmo sem rea-
lizar pagamentos à Previdên-

cia. Em regra, o prazo é de 12 
meses após a interrupção das 
contribuições. Para quem pos-
sui mais de 120 recolhimentos 
mensais sem perda da quali-
dade de segurado, a legislação 
permite ampliar esse período 
para 24 meses. Com a decisão, 
essa extensão poderá ser reu-
tilizada, mesmo após a perda 
da condição de segurado e 
posterior retorno ao sistema, 
sem a exigência de novas 120 
contribuições.

O prazo pode chegar a 36 
meses para trabalhadores que 
também comprovem desem-
prego involuntário, conforme 
as condições previstas na le-
gislação. A extensão adicio-
nal de 12 meses depende de 
comprovação da situação, que 
pode ser feita por diferentes 
meios de prova, não se limi-
tando ao registro em órgãos 
oficiais.

Durante o julgamento, o 
INSS defendeu a reutilização 
da extensão apenas enquanto 
o segurado não perdesse essa 
condição. O tribunal, entre-
tanto, reconheceu que o di-
reito permanece mesmo após 
a perda da qualidade de se-
gurado, desde que o requisito 
contributivo tenha sido cum-
prido anteriormente. O enten-
dimento poderá ser aplicado a 
trabalhadores que retomaram 
os recolhimentos após perío-
dos de desemprego.

Decisão permite reutilizar período de 
graça de 2 anos sem mais contribuições
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Decisão poderá beneficiar segurados que interromperam contribuições
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